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ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS PARA APURAR AS FALTASE
DESCUMPRIMENTOS CONTRATUAIS DA PARCERIA PÚBLICO PRIVADA DA ILUMINAÇÃO

PUBLICA (PPP DA ILUMINAÇÃO) FIRMADA COM A EMPRESA CONECTA RIBEIRÃO
PRETO

Requerimento n. 1.041/2025

Ato da Presidência n. 02/2025

Aos vinte e sete dias do mês de maio de 2025 (27/05/2025), as 15h18, na Sala de Comissões daCâmara Municipal de Ribeirão Preto (Av. Jerônimo Gonçalves, 1200), reuniu-se a COMISSÃO
ESPECIAL DE ESTUDOS PARA APURAR AS FALTAS E DESCUMPRIMENTOS
CONTRATUAIS DA PARCERIA PÚBLICO PRIVADA DA ILUMINAÇÃO PÚBLICA (PPP DA
ILUMINAÇÃO) FIRMADA COM A EMPRESA CONECTA RIBEIRÃO PRETO. Presente hoje o
vereador Daniel Gobbi, presidente, que registra a presença do vereador Matheus Moreno on-
line, além de justificar a ausência do vereador Rangel Scandiuzzi em razão do falecimento de
sua mãe. A reunião de hoje destina-se à oitiva dos funcionários da Prefeitura Municipal
responsáveis por aferir o contrato da Parceria Público Privada, e são eles: João Luis Borges,
engenheiro eletricista aferidor da PPP da Iluminação Pública de Rib. Preto pela Secretaria de
Infraestrutura, Cristielly Fernandes da Costa, engenheira eletricista e também aferidora pela
Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, e por último, Nilton Guerreiro Cenvi,
engenheiro eletricista também aferidor pela Secretaria de Obras Públicas. A seguir, o vereador
Daniel Gobbi informa que a ARCADES se negou a participar da reunião, respondendo algumas
perguntas por escrito. A partir do minuto 3:35, João Luis diz que foi o primeiro a colaborar com a
estruturação da PPP, solicitando depois, a participação dos outros dois aferidores aqui
presentes, já que pelo tamanho do contrato, dos valores envolvidos, importante ter outros
profissionais. Explica, em seguida, a sistemática do cadastro feito pela CONECTA e
particularidades da primeira aferição realizada. Aponta que na primeira aferição algumas
divergências foram detectadas, e o cadastro não foi aceito. O cadastro situa-se na “fase zero”,
antes da assinatura do contrato, que foi em em março, e a “fase zero” é anterior. Diz que nessafase os aferidores e o verificador independente encontraram inconsistências, e às vezes eram
problemas simples, detalhando. Solicitou as correções,e concedeu-se prazo para isso. Nesse
período ainda a CONECTA apresentou o Plano de Operação e Manutenção, também analisado
pelos aferidores e pelo verificador independente e nele também foram encontradas situações
que precisavam ser alteradas. Cita exemplos, destacando que até mesmo os erros de português
foram corrigidos. A partir do minuto 9:30 fala sobre o início da operação e manutenção. Fala
sobre as tratativas com a CPFL para fazer a transição dos ativos de iluminação pública para o
Município, e diz que em 05 de agosto houve o termo de transferência e bens imobilizados para a
CONECTA, essa é a data de início da operação e manutenção. Essa é a data, destacando
Daniel Gobbi que a partir de 05 de agosto inicia-se os serviços de “troca de lâmpadas”, por
exemplo. O aferidor João diz que foi feita inspeção no galpão da empresa. Sobre os trabalhos
realizados e a situação do ano de 2024 e a pedido do vereador Daniel Gobbi, João traz uma
explicação à CEE, a partir do minuto 13:20. O aferidor João Luis diz que tem-se uma ideia queantes da CONECTA não estava tudo perfeito, mas não estava, afirma. Muitas reuniões foram
feitas antes do início dos trabalhos da CONECTA com a CPFL, e muitas vezes o assunto eram
os reparos na iluminação da cidade. Aponta que chegou a pedir muitas vezes para que a CPFL
reduzisse os prazos para atendimento das manutenções, e quando a CONECTA entrou
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absorveu isso. Diz que em setembro de 2024 começou a perceber que as ocorrências, inclusive
as atrasadas, estavam aumentando. Logo em seguida, diz que os aferidores se reuniram e
orientaram o gestor, Secretário de Governo, a fazer formalmente a notificação da empresa, via
sistema SOLAR. O vereador Daniel Gobbi esclarece que SOLAR é o programa da Prefeitura
onde se consegue tramitar processos de forma on-line. A partir do minuto 16:30 aponta que
houve uma discussão entre o Secretário de Governo e a Secretária de Justiça, e isso ocorreu em
outubro de 2024 (a formalização da notificação). Os aferidores pediram a regularização pela
empresa, porque estava acontecendo um aumento no número de ocorrências dentro da
operação. O número do processo no SOLAR é 2024/170663, processo que está vinculado ao
processo principal 2023/044440, da PPP (licitação/concorrência pública). João Luis aponta que
os aferidores esperavam uma melhora da situação, e como isso não ocorreu, outra solicitação
partiu dos aferidores para que se fizesse uma segunda notificação. Aponta que as duas
notificações não foram feitas por Diário Oficial. Em dezembro e janeiro houve um aumento
substancial das ocorrências, e isso “assustou” os aferidores, que esperavam uma melhora
substancial com as duas notificações realizadas. Disse que com a posse do novo governo, falou
para a Secretária Juliana e disse que precisavam de ajuda. Houve uma terceira notificação, com
mais componentes, destacando João Luis o apoio do Secretário-adjunto, do Cel. Leal, e aponta
que também foi feita uma advertência à empresa CONECTA. O vereador Daniel Gobbi pergunta
sobre pagamentos realizados no ano passado (2024), qual o objeto destes pagamentos? Os
pagamentos são contratuais, aponta João. A partir do minuto 22.25, diz que os pagamentos a
partir do início da fase 01 são referentes a operação e manutenção, pagamento que se inicia
logo no início da fase 01 e se estende até o final do contrato nos 13 anos e só reflete a
operação, é o que está pagando hoje, que corresponde a 44% da contraprestação ofertada
máxima. Aponta que se houver um ponto novo, isso será pago, mas até o momento é isso. O
presidente da CEE pergunta se acreditam que o contrato foi feito da forma correta, à favor do
Município, perguntando ainda se estamos fazendo o pagamento correto ou não? A resposta do
aferidor João vem a partir do minuto 24:18, dizendo que é preciso para responder isso voltar lá
na estruturação da PPP da iluminação pública de Ribeirão Preto, e que tinha entre consultores a
Ernest & Young, o Banco Mundial e escritório de advocacia, e diz que a empresa CONECTA
venceu também no Rio de Janeiro, em Campinas, Aracajú e Feira de Santana, na Bahia. Diz que
a Caixa Federal tem várias estruturações de PPP em todo Brasil, e a forma de estruturação é
muito semelhante. Ressalta que esse pagamento é o mínimo necessário para que a empresa
possa operar na cidade e como aferidores do contrato, o que pôde ser feito foi feito, que é
orientar o gestor a tomar as providênicias, que seriam as notificações. A função do aferidor,
destaca, é orientar o gestor. Diz que a ARCADES atuou desde a “fase zero”, já com a aferição do
cadastro. Informa que na quinta-feira haverá outra reunião de alinhamento. O aferidor João diz
que os aferidores, no ano passado, fizeram uma recomendação ao gestor do contrato para que
uma notificação fosse feita à empresa, mas não sugeriram a glosa no pagamento, porque é
preciso obedecer ao contrato. Não houve IDG (índice de desenvolvimento geral) mensal, porque
ele é trimestral. A primeira aferição por parte da Arcades foi feita em março, com participação
também dos aferidores da Prefeitura Municipal, e aponta que o encarregado de Iluminação
Pública, da Prefeitura, também auxilia nas aferições e acompanhamento das “turmas”.
Complementa, dizendo ser importante que todos saibam, que o primeiro relatório onde é
apresentado o índice geral é considerado como 1 (um), e qual é o objetivo desse relatório, é
demonstrando a CONECTA e o poder concedente, qual será a maneira de execução de trabalho,
de memória de cálculo, que o verificador independente irá aplicar. É possível fazer correções e
contestações. Respondendo o vereador Gobbi, pede explicação sobre as trocas de lâmpadas
em condomínios e residenciais fechados, e com a CPFL, que fazia esse trabalho, mas com o
contrato novo não está sendo realizado pela CONECTA. O vereador pede ainda que a
população seja informada. O convidado Nilton Cervi explica a partir do minuto 31:45, que de
acordo com a Resolução nº 1000, da ANEEL, diz que a iluminação de vias internas de
condomínio não são considerados iluminação pública. A lei local de parcelamento, uso e
ocupação de solo, dispõe no mesmo sentido (LC 3175/23). Fala ainda sobre o controle de
acesso aos condomínios, e isso também é disposto nesta lei. Aponta que não sabe dizer se
estes casos serão revistos, e João aponta que isso está em análise, já que isso foi solicitado via
sistema SOLAR uma relação de loteamentos com controle de acesso, e uma relação dos
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condomínios existentes em Rib. Preto, e não sabe porque esse documento ainda não foi
anexado. O vereador aponta que condomínio, na nossa legislação, são aqueles de casas todas
iguais, que temos alguns aqui, mas não são muitos. O arruamento interno de um condomínio é
considedrado particular, e se houver manutenção nesse local, se estará empregando dinheiro
público em área particular. Condomínio está claro na Resolução nº 1000 da ANEEL que viasinternas de condomínio não são consideradas como iluminação pública. Diz que na gestãopassada tinha uma relação de 119 condomínios que seriam condomínios, e com essainformação estão trabalhando, excetuando 3 condomínios aqui da cidade que estão irregulares.O vereador ressalta que essa situação precisa ser melhor explicada à população, sendonecessário que se coloque no aplicativo quando o morador pede dessas localidades, informando
que não será trocada a lâmpara por ser condomínio. A CONECTA possui essa relação, afirmaJoão Luis. Em seguida, falando sobre o ano de 2025, Gobbi ressalta que os aferidoresenfrentaram uma grande discussão com a CONECTA, havendo inclusive pressão por parte do
Prefeito Municipal para que essa empresa cumpra o contrato, e de janeiro a maio, o que foi feito,
qual a melhoria, qual a perspectiva de agora para frente? João responde a partir do minuto
39:15. A Secretária Juliana, e o Cel. Rodrigo, exigiu um posicionamento e um plano de ação parase reduzir o número de ocorrências atrasadas do início de janeiro, em torno de 2.300, umnúmero muito alto, absurdo. A CONECTA entregou um plano de ação, e os aferidores estãofazendo o acompanhamento diário do que está acontecendo. Nilton Cervi diz que é controlado o
que é gerado durante o dia, e o que está sendo atendido. Explica ainda como são feitos oscontroles das ocorrências, e como estão sendo feitas as manutenções preventivas. Gobbi diz
que o contrato prevê que até agosto de 2026 teremos a modernização de toda cidade, e que há
um déficit muito grande, especialmente nas praças. Nilton Cervi diz que na última advertência
feita, a empresa apresentou uma justificativa dizendo que irão atender o marco 01 dentro do
prazo, no final de setembro. A modernização do parque de iluminação, hoje, está sendo feito naAv. Renê Oliva Strang, Rio Pardo, Cel. Américo Batista, zona oeste da cidade. Nilton explica quea empresa sempre fala que cumprirá os marcos de acordo com o contrato. A empresa não
cumprindo acaba não recebendo os bônus contratuais. Sobre a avaliação do contrato como umtodo, como antecipou a Secretária Juliana, o convidado Nilton Cervi responde que sobrerescisão contratual ou avaliação do contrato pela PGM não sabe dizer, não tem a informação.João Luis diz que ontem e hoje, haviam sido feitos 139 pontos de modernização e hoje 52
pontos, na referida região. Chegaram, entre ontem e anteontem, 1.000 luminárias e deve chegarmais 2.000 luminárias entre hoje a amanhã. Aponta que os aferidores têm o hábito de ir ao local
verificar a manutenção da iluminação. Sobre a qualidade das lâmpadas, pergunta o vereador
Gobbi, o aferidor João Luis diz que se a CONECTA aplicar uma lâmpara LED de má qualidade,será pior para ela, porque haverá aferição e explica como é feita a medição de uma rua que foi
modernizada. Há uma aferição do poste até a calçada, e do outro poste até a outra calçada, eentre os pontos, com cálculos de eficiência mínima, máxima, uniformidade, tudo baseado nanorma técnica e previsto no contrato. Existe um nível de luminosidade. Fala, em seguida, sobre arevisão das hierarquias, citando o caso da Av. Brasil. Fala ainda sobre a classificação das vias dacidade. Os recursos da CIP vão para o pagamento do consumo da energia elétrica, pagamentoda institução financeira depositária, complementa a conta expansão e esses recursos tambémserão usados para pagamento da CONECTA quando se solicitar uma expansão de rede emdeterminado local a cidade, e há recursos suficientes sim, sem temer impossibilidades. Sobre aspraças da cidade, Gobbi fala que está recebendo muitas reclamações, e o aferidor João Luis
explica, especialmente os problemas que se enfrenta com furtos de fiação e as providências queestão sendo feitas para se evitar vandalismo. Conseguiu-se, no mercado, um novo padrão onde
a fiação é dentro do concreto. Ainda existem muitos furtos de fiação em praças, citando o queocorreu na praça localizada na Av. Leais Paulista. E para finalizar, consta que todos ospagamentos efetivados à CONECTA, o gestor do contrato antigo não fez nada à revelia dosaferidores. Diz que é obrigação da ARCADES que é o verificar independente enviar o memorialde cálculo de pagamento, explicando a sistemática adotada para que se façam os pagamentos.João Luis agradece aos vereadores que já estão contribuindo encaminhando o número de
protocolo do atendimento de reparos em iluminação pública, e os que não estão fazendo, quepeguem o número de protocolo. Cristielly fala sobre os canais de atendimento, e sobre contratos,relatórios, tudo público no Portal da Transparência e no site da CONECTA, e destaca que a
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